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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  FINANCIAMENTO  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS –  INSERÇÃO
DE  GRAVAME  ELETRÔNICO  EM  MOTOCICLETA
ADQUIRIDA  À  VISTA  –  FINANCIAMENTO
INEXISTENTE  –  INFORMAÇÃO  EQUIVOCADA AO
DETRAN – RELAÇÃO DE CONSUMO – INCIDÊNCIA
DO CDC – VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR –
PROVAS  CONVINCENTES  –  AUSÊNCIA  DE
CONTRAPROVA A DESFAZER A VERACIDADE DO
ALEGADO  PELA  AUTORA  –  ILICITUDE
COMPROVADA – DANO MORAL – NEXO CAUSAL E
CULPA  REVELADOS  –  REQUISITOS
AUTORIZADORES  –  INDENIZAÇÃO  CABÍVEL  –
VALOR ARBITRADO COM RETIDÃO – PEDIDO DE
REDUÇÃO  DO  QUANTUM INAPROPRIADO  –
RECURSO  EM  CONFRONTO  COM
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE TRIBUNAL
E  DE  TRIBUNAL  SUPERIOR  –  APLICAÇÃO  DO
ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CPC  –  SEGUIMENTO
NEGADO AO APELO.

Demonstrada a conduta negligente ao negligenciar os
documentos necessários para restringir a propriedade
do consumidor para fins registro de gravame de veículo
quitado,  surge  o  dever  de  indenizar  à  vítima  pelos
danos causados.

O  ônus  da  prova  incumbe  ao  autor,  quanto  ao  fato
constitutivo do seu direito e ao réu, quanto à existência
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor, nos moldes do art. 333 do CPC.
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A responsabilidade civil, consubstanciada no dever de
indenizar  o  dano  sofrido  por  outrem,  advém do  ato
ilícito,  caracterizado  pela  violação  da  ordem  jurídica
com  ofensa  ao  direito  alheio  e  lesão  ao  respectivo
titular. Como pressupostos necessários se tem o dano,
o  ato  ilícito  e  o  nexo  de  causalidade.  Uma  vez
configurados  estes  requisitos,  aparece  o  dever  de
indenizar.

A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com
prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de
acordo  com  os  critérios  apontados  pela  doutrina  e
jurisprudência, a fim de que não se converta em fonte
de enriquecimento. Considerando que ao quantificá-lo,
o  magistrado  fixou-o  de  forma  equânime,
desnecessária  é  a  intervenção  da  Corte  revisora  no
sentido de reduzi-lo.

Vistos, etc.
 
Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  Bradesco

Financiamentos  S.A  buscando reformar  a  sentença proferida  pelo  Juízo  de
Direito da Comarca de São Bento que, nos autos da Ação de Indenização por
Danos  Morais  c/c  Reconhecimento  Judicial  de  Inexistência  de  Contrato  de
Financiamento promovida por  Maria José Dantas em face do apelante e de
Honda Fórmula H, julgou procedente o pedido para condenar os promovidos ao
no pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de indenização por danos
morais, acrescidos dos consectários legais, na forma das súmulas 43 e 54 do
STJ, bem como reconhecer a Inexistência de Contrato de Financiamento sobre
o bem móvel constante da Nota Fiscal n. 23069 (fl. 15).

Condenou,  ainda,  os  promovidos  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  honorários  advocatícios,  estes  arbitrados  em  10%  (dez  por
cento) sobre o valor da causa.

 
Proferida  sentença,  apenas  o  Banco  Bradesco  Financiamentos

S.A apelou, alegando, em síntese: 1) ter solucionado a incorreta inserção de
gravame  na  motocicleta  da  autora  em  tempo  hábil,  não  ocorrendo  o
emplacamento  por  mera  liberalidade;  2)  a  inexistência  de  dano  moral  no
presente  caso,  tratando-se  de  tentativa  de  enriquecimento  ilícito  pela  parte
adversa; 3) ter sido exacerbado o valor do dano moral cominado, pugnando
pela sua revisão e fixação de forma razoável e proporcional.

Ao  fim,  requer  o  provimento  integral  do  recurso  a  fim  de  ser
julgada improcedente a ação.

Intimada  para  apresentar  contrarrazões,  a  apelada  refutou  as
alegações de recusais, pugnando pela manutenção da decisão.
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A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  da
irresignação  recursal,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente
interesse público que torne necessária a intervenção Ministerial.

É o relatório.

Decido

O cerne da questão posta nos autos gira em torno da existência
de dano moral, motivado por ação do réu/apelante, na medida em que inseriu
indevidamente gravame eletrônico na motocicleta adquirida pela autora à vista,
inexistindo contrato de financiamento entre as partes.

Na exordial, aduz a  autora/apelada ter sido surpreendida com a
impossibilidade de emplacar sua motocicleta recentemente adquirida na Honda
Fórmula H (1 promovida), em virtude da inserção de gravame eletrônico por
parte  do  Banco  BMC  S.A  (antiga  denominação  do  Banco  Bradesco
Financiamentos  S.A,  ora  apelante),  ainda  que  tenha  adquirido  o  veículo
mediante pagamento à vista, conforme se constata pela nota fiscal acostada à
fl. 15 dos autos.

O  banco  promovido  refuta  as  alegações  da  promovente,
afirmando que o emplacamento não teria sido realizado por mera liberalidade,
posto  que  teria  retirado  o  gravame  inserido  indevidamente  antes  do
ajuizamento da ação, inexistindo, dessa forma, dever de indenizar.

Em  verdade,  não  há  como  se  excluir  responsabilidade  do
réu/apelante,  tampouco  ser  considerado  como  mero  aborrecimento,  pois  o
dano  postulado pela  autora/apelada  decorre  de  ato  originário  da  instituição
bancária, com inscrição de gravame eletrônico em veículo não financiado.

Ademais, a autora/apelada comprovou o pagamento por meio da
nota fiscal acostada à fl. 15, bem como a inserção de gravame eletrônico para
outro  Estado da Federação em sua motocicleta,  como nome de financiado
diverso e o ora apelante como Agente Financeiro da operação.

Assim,  uma  vez  esclarecidos  esses  pontos,  anoto  que  pedido
constante na exordial encontra respaldo na norma disposta de direito privado,
que  prevê  a  responsabilidade  civil,  consubstanciada  no  dever  de  indenizar
danos  causados  a  terceiros,  decorrente  de  conduta  ilícita,  em  virtude  de
caracterizar violação da ordem legal com ofensa ao direito alheio e lesão ao
respectivo titular, conforme dispõe o artigo 927 do Código Civil, verbis:

Art.  927.  Aquele  que,  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Art.  186.  Aquele que,  por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato
ilícito.
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Conforme bem explanado na sentença, afere-se a ocorrência de
eventual conduta ilícita, capaz de ensejar danos morais, os quais são advindos
das lesões sofridas pela pessoa em certos aspectos da sua personalidade, em
razão  de  investidas  injustas  de  outrem.  São  aqueles  que  atingem  a  sua
moralidade  e  a  sua afetividade,  causando-lhes constrangimentos,  vexames,
dores, enfim, sentimentos e sensações negativas, atingindo, pois, as esferas
íntima e valorativa do lesado.

No caso em espécie, repito, o réu/apelante deveria ter sido, por
meio de seus prepostos, mais diligente no momento de realizar as inserções
em  gravames  eletrônicos  em  veículos  adquiridos  em  suas  agências,
principalmente  quando  quitados  imediatamente,  a  fim  de  evitar  futuros
dissabores.  Se  assim  não  fizer  e  agir  com  negligência,  certamente  terá
problemas inúmeras vezes, ao ponto de ensejar danos.

Destarte,  demonstrada  a  conduta  negligente  do  apelante,  que,
como  já  dito,  não  se  muniu  dos  documentos  necessários  para  restringir  a
propriedade do consumidor para fins registro de gravame de veículo quitado,
surge o dever de indenizar à vítima pelos danos causados.

Ademais, no concernente à prova do dano, em sendo dano moral
puro, é dispensável a prova específica ou direta do abalo moral, por se tratar
de consequência inevitável do próprio fato (art. 944 do CC).

Sobre o tema, trago à colação os seguintes arestos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.   AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
DANOS  MORAIS.   QUANTUM.  RAZOABILIDADE.
IMPROVIMENTO.
1.-  A  intervenção  do  STJ,  Corte  de  caráter  nacional,
destinada a firmar interpretação geral do Direito Federal
para todo o país e não para a revisão de questões de
interesse  individual,  no  caso  de  questionamento  do
valor fixado para o dano moral,  somente é admissível
quando  o  valor  fixado  pelo  Tribunal  de  origem,
cumprindo  o  duplo  grau  de  jurisdição,  se  mostre
teratólogico, por irrisório ou abusivo, o que não é o caso
dos  autos,  em  que  houve  a  fixação  do  valor  de
indenização  em  R$  12.000,00  (doze  mil  reais),  por
indevida  inscrição  do  nome  do  autor  nos  órgãos  de
proteção ao crédito por dívida inexistente.
2.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  502.282/PR,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe
09/06/2014)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE  INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  C/C  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
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FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OFERECIDOS
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INSCRIÇÃO INDEVIDA
DO NOME DO AUTOR NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA  DO  PROMOVENTE.  PRETENSÃO.
MAJORAÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS  E  DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM PRIMEIRO
GRAU.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  INOBSERVÂNCIA
AOS  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  NECESSIDADE  DE
MAJORAÇÃO.HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.CRITÉRIOS
ESTABELECIDOS  NO  ART.  20,  §  3º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
-  O  fornecedor  de  serviços  responde  objetivamente
pelos  danos  morais  causados  à  parte,  em virtude  da
deficiência  na  prestação  dos  serviços.  -  Restando
comprovada a inscrição indevida do nome do autor nos
cadastros  de  Órgão  de  Proteção  ao  Crédito,  sem  ter
contraído débito, imperioso o dever de indenizar.
- A indenização por dano moral deve ser fixada segundo
os  critérios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,
observando-se,  ainda,  as  peculiaridades  do  caso
concreto e não estando o valor indenizatório fixado na
decisão  singular  em  harmonia  com  a  condição
econômica da vítima e do ofensor,  o grau de culpa,  a
extensão  do  dano,  a  sua  finalidade  e  os  critérios  da
razoabilidade e da proporcionalidade, é de se majorar o
valor da citada verba.[...] .1

Assim, diante da má prestação de serviço,  aí  se entenda,  nas
informações prestadas de financiamento inexistente para inserção do gravame,
fatos estes que ocasionaram ofensa aos seus direitos de personalidade, lesão
à sua honra e agressão à sua dignidade, forçoso reconhecer que o banco –
réu/apelante - agiu com culpa quanto à ocorrência do evento danoso.

Na mesma senda, o pleito de redução do quantum indenizatório,
ao entender exorbitante, não assiste razão.

Para a fixação da verba indenizatória moral, os critérios utilizados
devem estar de acordo com a melhor orientação doutrinária e jurisprudencial
pertinente à matéria sub examine, porquanto incumbe ao magistrado arbitrar a
indenização, observando as peculiaridades do caso concreto,  bem como as
condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se
torne fonte de enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins a que se propõe.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:

“Na fixação da indenização por danos morais, recomendável
que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,

1TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00195129320108150011, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 07-04-2015
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proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  sócio
econômico dos  autores,  e,  ainda,  ao  porte  da  empresa
recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela
doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-
se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade
da vida e às peculiaridades de cada caso.”2

Nesse contexto, visualizo não merecer reparo a sentença, eis que
o  montante  arbitrado  não  foi  vultoso,  dentro  da  razoabilidade  que  o  caso
requer.

Defronte de tais considerações, por entender equânime o valor
arbitrado,  considero  desarrazoado  o  pleito  de  redução  do  quantum
indenizatório  de R$ 2.000,00 (dois mil  reais),  o qual  serve para amenizar o
sofrimento da autora/apelada e desestímulo ao réu/apelante, a fim de que a
instituição ofensora não torne a praticar novos atos de tal natureza.

Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no art.
557,  caput,  do CPC, e nego seguimento à apelação por estar em confronto
com a reiterada jurisprudência  desta  Corte  e  de  Tribunal  Superior,  fazendo
prescindir  de  sua  apreciação  pelo  órgão  colegiado,  mantendo  irretocável  a
decisão.

P. I.

João Pessoa, 13 de novembro de 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves
RELATORA

G/05

2 Resp 135.202-0-SP, 4ª T., Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 19-5-1998.
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